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O 
Congresso Nacional, em Brasília, 
recebeu 127 parlamentares – 59 
deles, brasileiros – divididos em 
35 delegações de 23 países para o 

P20, 10ª Cúpula de Presidentes dos Parla-
mentos do G20. Dos 19 membros do gru-
po, 17 estiveram presentes: 15 países e os 
dois organismos internacionais, União 
Africana e a União Europeia. 

Oito nações convidadas se uniram ao 
encontro: Emirados Árabes Unidos, Es-
panha, Singapura, Angola, Guiné Equa-
torial, Moçambique, Portugal, São Tomé 
e Príncipe, os últimos cinco membros da 
Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa (CPLP) junto ao Brasil. 

Ao Correio, a deputada da Assembleia 
da República desde 2010 e membro da Co-
missão Permanente da Assembleia da Re-
pública de Moçambique, Telmina Pereira, 
concedeu uma entrevista exclusiva para 
compartilhar um retrato da realidade do 
país frente aos temas do G20, abordados 
nas sessões de trabalho do evento.

Moçambique, apesar da forte cultura 

patriarcal, tem sobressaído na represen-
tatividade feminina na política, ficando 
em primeiro lugar entre os o países lu-
sófonos, com 43,2% de mulheres no par-
lamento, enquanto o Brasil ocupa o úl-
timo lugar, com 17,5%. A média global 
é de 26,9%. Os dados são do ranking de 
mulheres em parlamentos nacionais da 
União Interparlamentar (UIP), de outu-
bro deste ano.

O país se destaca por ter alcançado 
um um crescimento superior a 20% da 
participação das mulheres na gestão pú-
blica nos últimos 12 anos sem precisar de 
recorrer a lei de cotas, mecanismo usado 
pelos países em busca pela paridade de 
gêneros na política. Telmina relata que 
há desafios a serem enfrentados na luta 
pela igualdade de gênero, mas reconhece 
os avanços e explica como o país alcan-
çou tal feito. Mesmo com uma história 
democrática recente – o país conquistou 
a independência de Portugal em 1975, 
após 400 anos de colonização. Confira a 
entrevista na íntegra:
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“A presença 
das mulheres 
faz muita 
diferença”

Moçambique ocupa o primeiro lugar 
entre os países de língua portuguesa 
em representatividade feminina no 
Parlamento. Nos últimos 12 anos 
houve um crescimento superior a 
20% nessa estatística. Como isso 
aconteceu? 

A população de Moçambique é ma-
joritariamente feminina, de 53%. Um si-
nal da importância da participação das 
mulheres nas decisões fundamentais 
do país. Também fazemos parte da co-
munidade dos países da África austral, 
a organização intergovernamental Co-
munidade de Desenvolvimento da Áfri-
ca Austral (SADC), que tomou a decisão 
de que os países devem lutar para atin-
gir a paridade de gênero na composição 
dos fóruns da decisão. Trabalhamos pa-
ra alcançar essas metas. 

E o que foi feito para se chegar a esse 
resultado?

Há países que decidiram estabelecer 
por lei cotas mínimas para mulheres e 
para homens. Não é o caso de Moçam-
bique. Eu faço parte do partido que está 
no poder neste momento, a Frelimo, que 
sua história, dá muito espaço para a par-
ticipação feminina. Desde a luta da liber-
tação do nosso país, as mulheres assumi-
ram um papel de destaque com a criação 

do que chamamos “O Destacamento Fe-
minino” – as mulheres eram soldados e 
estavam na linha de frente da batalha. 
Então, abriu-se espaço para a participa-
ção feminina. Além disso, o partido exi-
ge que, em qualquer eleição, seja interna 
seja para concorrer a cargos políticos no 
parlamento, haja pelo menos 35% de mu-
lheres. Na Frelimo, criamos um sistema 
de cruzamento das listas entre gêneros. 
Então, se o número um é um homem, o 
número dois deve ser uma mulher, o nú-
mero três um homem, e por assim em 
diante. Fazemos aquilo que se chama, 
vulgarmente, “o sistema zebra”. Foi uma 
forma que encontramos de assegurar a 
presença de mulheres em posições ele-
gíveis e em igualdade de circunstância 
com os homens. 

E os outros partidos?
Influenciamos a política moçambica-

na como um todo. As eleições recentes 
[ocorridas em outubro deste ano] – ain-
da estamos à espera da confirmação dos 
resultados – mostram que outros parti-
dos passaram a fazer o mesmo. 

Sem a necessidade de leis de cotas.
Devo dizer que, quando há compro-

misso da liderança, seja a nível estatal, 
seja partidário, é possível conseguir os 

Parlamentar do país africano veio a Brasília para o P20 e destaca que as mulheres ganharam espaço na política em seu 
país e quer que o exemplo motive outras nações. Por lá, 43% das cadeiras do Legislativo são ocupadas por mulheres

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) 
prendeu um homem suspeito de ser um 
dos financiadores dos atos antidemo-
cráticos do 8 de janeiro de 2023. O ho-
mem de 46 anos, natural de Cuiabá, no 
Mato Grosso, transitava pela BR-290, no 
Rio Grande do Sul, quando foi aborda-
do pelos agentes na noite de sexta-feira.  
O homem é acusado de ser um dos lí-
deres do acampamento do Quartel-Ge-
neral do Exército em Brasília, conhe-
cido por ser organizador da “máfia do 
Pix”, que arrecadava recursos para man-
ter a alimentação no local. Aos poli-
ciais, o cuiabano afirmou que estava 
foragido no Uruguai e havia retornado 
ao Brasil para comprar uma geladeira. 
Os agentes abordaram o suspeito após 
acompanharem a rota do veículo que 
tentava desviar o trajeto e evitar os postos 

da PRF. Ao consultarem a documentação 
do indivíduo nos sistemas, foi encontra-
do um mandado de prisão emitido pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) por di-
versos crimes, incluindo abolição vio-
lenta do Estado Democrático de Direito. 
O homem também está associado aos cri-
mes de terrorismo, ameaça, perseguição, 
dano qualificado, incêndio, descumpri-
mento de determinação do poder públi-
co para impedir a propagação de doen-
ça contagiosa, associação criminosa 
com uso de armas, destruição de bem 
especialmente protegido por lei, e pi-
chação ou degradação de local público. 
Até o momento, 265 pessoas foram con-
denadas pelo STF por envolvimento 
nos atos de 8 de janeiro. Do total, 223 
condenações foram pelos crimes mais 
graves e envolvem quem depredou a 
praça dos Três Poderes — três pessoas 
foram absolvidas.

O STF também já firmou 476 acordos 
de não persecução penal com a Procura-
doria-Geral da República (PGR). No caso, 
os acusados pagam multa e fazem cur-
sos sobre a democracia brasileira, além 
de cumprirem uma série de outras me-
didas restritivas. Além dos casos já cita-
dos, o Supremo continua julgando outros 
acusados de participação nos atentados. 

No momento, 15 pessoas acusadas 
por crimes mais leves, como ter ficado 
no acampamento montando em Brasí-
lia, têm seus processos analisados pe-
lo plenário virtual da corte — sistema 
eletrônico em que os magistrados regis-
tram os votos.

As defesas criticam os julgamentos 
que ocorrem de maneira coletiva e simul-
tânea, alegando que este tipo de ação não 
permite a individualização dos casos, ou 
seja avaliar de maneira separa a condu-
ta de cada réu. 
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Chefe da ‘máfia do Pix’ é preso
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Homem detido é apontado como um dos organizadores de ato no QG do Exército
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resultados que nós queremos. Temos 11 
ministras e 11 ministros. No Judiciário, 
mulheres no cargo de Procuradora-Ge-
ral da República de Moçambique e na 
presidência de dois tribunais – o admi-
nistrativo e o fiscal. Isso fortalece a cul-
tura de que as mulheres podem e devem 
estar em posições de destaque, seja na 
política, como em qualquer outra área.

É quase o dobro da média  
global, de 26,9%.

Como não temos nenhuma obriga-
ção legal, trabalhamos com a cabeça 
das pessoas para que percebam que ho-
mens e mulheres têm o direito de parti-
ciparem em igualdade de circunstâncias 
na tomada de decisões do país. E a pre-
sença das mulheres faz muita diferen-
ça, porque a sensibilidade delas para os 
problemas do dia a dia das comunida-
des e das famílias é diferente da sensi-
bilidade dos homens. 

Mas ainda há desafios.
Temos bastante. Ainda há um predo-

mínio masculino em termos de domí-
nio, apesar do crescimento da partici-
pação feminina.

Em uma sessão de trabalho, o P20 
debateu sobre combate à fome, à 
pobreza e à desigualdade social. Como 
é a realidade de Moçambique? 

Ter no mínimo três refeições por dia 
não é a realidade de todos os moçambi-
canos, sobretudo aquelas famílias que 
dependem da agricultura de subsistên-
cia. Somos um país com uma popula-
ção majoritariamente rural e técnicas 
de produção não muito modernas. Co-
mo consequência, a porcentagem da po-
pulação que sofre com a pobreza é alta. 

Este ano, a situação de agravou com o 
fenômeno El Niño, que atinge a África 
austral. Estamos com problemas sérios 
de algumas bolsas de fome que já come-
çam a surgir em alguns pontos do país. 

De que forma o P20 pode contribuir 
para encontrar soluções para  
esses problemas?

 Encontrar estratégias concretas so-
bre como superar esses problemas para 
nós é um desafio. Enfrentamos dificulda-
des em disponibilizar água potável, por 
exemplo, e isso interfere na alimentação. 
Apesar dos investimento na provisão de 
água potável, muitas comunidades con-
tinuam dependendo da água das chuvas: 
se choveu tem água, se não choveu não 
tem água, o que leva à necessidade de se 
buscar água diretamente no rio ou numa 
lagoa, onde a água não pode ser consi-
derada como de boa qualidade. Portan-
to, um fórum como este, em que se de-
bate assuntos relacionados à pobreza, 
ao acesso a serviços básicos, para nós, é 
sempre uma oportunidade, tanto de po-
dermos juntar a nossa voz, quanto de 
aprender com as experiências de outros 
países sobre como a gerir estas questões. 

E a voz moçambicana se junta  
a quais outras?

A nossa luta existe pois o plane-
ta tem que ser para todos nós viver-
mos da maneira mais igual possível, 
e mostrar que isso é possível. Há paí-
ses aqui presentes que estão entre os 
mais desenvolvidos do mundo, e ou-
tros que lutam por direitos básicos. É 
preciso encontrar um ponto de equilí-
brio na humanidade. Existe muita de-
sigualdade na distribuição da rique-
za mundial. Quando dizem que o PIB 

do grupo aqui representado no evento 
(membros do G20) é 85% do PIB mun-
dial, não dizem como esse PIB é dis-
tribuído entre os países.

O governo defende essa obrigação de 
países do Norte global financiarem 
países do Sul global para o 
cumprimento das metas climáticas 
internacionais?

Nosso país tem recursos naturais, co-
mo o gás natural, o carvão mineral. Sa-
bemos que o uso deles impacta o pla-
neta e concordamos com o processo 
de transição energética, mas ao mesmo 
tempo, precisamos desses recursos para 
alavancar nossa economia. Aqueles com 
níveis de desenvolvimento elevados po-
dem criar programas de financiamen-
to para compensar esse desequilíbrio. 

O legado de Moçambique no P20.
Nós temos programas de prote-

ção da biodiversidade que já estão 
em implementação. Preocupa-nos 
o impacto gerado pelo uso de recur-
sos naturais, mas defendemos o uso 
deles com ponderação. Países alta-
mente industrializados poluem mui-
to mais e interferem muito mais no 
meio ambiente do que os menos in-
dustrializados que têm esses recur-
sos naturais à disposição. Portanto, 
os mais industrializados deveriam 
ser mais proativos na defesa da sus-
tentabilidade. Mas alguns deles não 
demonstram ter este nível de com-
prometimento. Alguns nem sequer 
assinam os protocolos relacionados 
a questões ambientais e de mudan-
ças climáticas. Mas estamos todos a 
viver no mesmo planeta, que é úni-
co, é a nossa casa.

MULHERES NO PODER


